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Recurso Especial Cível nº 0015608-43.2022.8.19.0202 

Recorrente: MONIQUE CARVALHO DE ARAUJO FERNANDES 

Recorrido: CONDOMINIO  DO  EDIFICIO  RESIDENCIAL  CALIFORNIA  PARK 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 146/166, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas ‘’a’’ e “c” da Constituição Federal, interposto em face 

dos acórdãos proferidos pela Quinta Câmara de Direito Privado, de fls. 115/116 e fls. 

138/139, assim ementados: 

 

“Apelação.  Embargos  apresentados  nos  próprios  autos  

da  execução.  Juízo  unitário  que,  em  atenção  ao  

disposto  no  artigo  914, § 1º do CPC, determinou o 

desentranhamento e a intimação  da embargante para 

providenciar a distribuição por dependência.  Medida 

adotada a destempo. Sentença de rejeição dos embargos à  

execução mantida. Recurso desprovido.”   

 

“Apelação.  Embargos de Declaração. Cumprimento do 

artigo 489, § 1º do  CPC. Omissão não caracterizada. 

Quanto ao prequestionamento, inexiste  defeito  de  

julgamento  quando  utilizada  fundamentação  suficiente  

para  dirimir o litígio, ainda que não haja expressa menção 

a todos os dispositivos  legais suscitados. Desprovimento 

do recurso.”  

 

Inconformada, em suas razões recursais, a recorrente sustenta violação 

aos artigos  4º, 6º, 188, 277, 926, 915, caput, 219, 231, V c/c 186, caput e  489, §1º, IV 

c/c 1.022, II, do Código de Processo Civil. 

 

Contrarrazões ausentes (fl. 186). 

 

É o brevíssimo relatório   

 

De início, o recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação 

de ofensa aos artigos 489 e 1022, do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra 
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na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos 

nos citados dispositivos legais.  

  

Com efeito, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 

convencimento, em obediência ao que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC. Nesse sentido:  

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. 

NÃO OCORRÊNCIA.  

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se 

os embargos de declaração.  

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões 

de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão 

recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15.  

3. Agravo interno não provido”.  

(AgInt no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra 

NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/12/2019).  

  

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE EM LINHA 

FÉRREA. CONCORRÊNCIA DE CULPAS. 

IGUALDADE DE CULPABILIDADE. 

INDENIZAÇÃO. VALOR FIXADO. 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.  

1. Se as questões trazidas à discussão foram 

dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma 
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suficientemente ampla, fundamentada e sem 

omissões, obscuridades ou contradições, devem ser 

afastadas as alegadas ofensas ao artigo 1022 do 

Código de Processo Civil de 2015. 2. O Tribunal de 

origem, apoiado em análise aprofundada dos elementos 

probatórios dos autos e com base na jurisprudência desta 

Corte, concluiu pela culpa concorrente da ferrovia e da 

vítima na contribuição para ocorrência do evento danoso.  

3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar 

o valor fixado a título de indenização por danos morais, 

quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o 

valor foi estabelecido na instância ordinária, atendendo às 

circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com 

os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 4. 

Agravo interno a que se nega provimento.8. Agravo 

interno não provido, com imposição de multa”.  

(AgInt no AREsp 1326033/SP - Relator(a) Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI - QUARTA TURMA - 

Data do Julgamento 02/04/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 08/04/2019).  

  

A propósito, observa-se que o colegiado se manifestou expressamente 

acerca dos temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente, mormente quando contrária 

aos interesses da parte.  

  

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 

VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 
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VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.  

1. Não havendo a devida demonstração de ofensa aos 

dispositivos legais apontados como violados, incidente o 

enunciado 284 da Súmula do STF.  

2. O acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional.  

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).  

4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  

5. Agravo interno a que se nega provimento”.  

(AgInt nos EDcl no AREsp 1472560/RS - Relator(a) 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI - QUARTA 

TURMA - Data do Julgamento 04/02/2020 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).  

  

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:  

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15.  

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do 

CPC/15, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses 

de obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 

declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, e 
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não à revisão do anterior aresto proferido em sede de 

agravo regimental, com o qual não se conforma o 

embargante. 3. Embargos de declaração rejeitados com 

aplicação à parte embargante de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015”.  

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1258564/SP - 

Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - PRIMEIRA 

TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).  

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que a recorrente 
pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 
base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 
somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 
especial.   

   
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 
delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 
ante o veto da súmula 7-STJ”.    

   
Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-
probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 
merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito.    
   
Nesse sentido:    

   
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO 
GROSSEIRO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, 
EM CASOS ANÁLOGOS. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS 
DA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO ACERVO 
FÁTICO DA CAUSA. FUNDAMENTOS 
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INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 
283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015. 
II. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal, tendo em vista o 
Tribunal de origem ter negado conhecimento à Apelação 
interposta pela parte recorrente contra decisão proferida 
em sede de Embargos à Execução, quando o recurso a ser 
interposto deveria ter sido o Agravo de Instrumento. 
III. Consoante o entendimento desta Corte, "a decisão que 
resolve a impugnação sem pôr fim à execução desafia o 
agravo de instrumento, conforme disposto pelo parágrafo 
único do art. 1.015 do CPC, caracterizando erro grosseiro 
a interposição de apelação (somente cabível quando ocorre 
a extinção da execução ou do cumprimento de sentença, em 
decisão terminativa). Precedentes" (STJ, AgInt no AREsp 
1.794.732/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2022). No mesmo 
sentido, em casos análogos: STJ, AgInt no AREsp 
1.986.386/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/06/2022; AgInt no REsp 
1.905.121/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/05/2021; AgInt no REsp 
1.901.120/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2021; AgInt no 
AREsp 1.695.659/MA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2020. 
IV. A Corte de origem, decidiu com base nos fatos e provas 
acostados aos autos. Assim, para a desconstituição da 
conclusão alcançada, no sentido de ver reconhecida a 
decisão recorrida como decisão interlocutória, recorrível 
por meio de agravo de instrumento, como pretende o 
agravante, seria necessário o reexame do acervo fático e 
probatório dos autos, procedimento inviável, ante o óbice 
da Súmula 7 do STJ. 
V. Outrossim, verifica-se que o fundamento da Corte de 
origem, no sentido de que inexiste dúvida objetiva no caso 
concreto, "pois a decisão a quo, embora cadastrada no PJe 
como sentença, não foi nomeada pelo Juízo como tal, 
cabendo ao Patrono do embargante, sabedor da correta 
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técnica jurídica, interpor o recurso adequado", não foi 
impugnado pela parte recorrente, em seu Recurso Especial. 
Neste passo, ausente a impugnação do acórdão quanto à 
referida afirmação, sendo o fundamento suficiente para 
manter o julgado, aplicável a Súmula 283/STF quanto ao 
ponto: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles". 
VI. Agravo interno improvido.” 
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.892.801/MA, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)”  
 

Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma 

vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, 

mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto. 

 

Confira-se: 

 

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 

DO CPC/1973) - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO 

PARA, DE PLANO, NEGAR SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL 

DOS AUTORES. 

1. A Corte de origem julgou improcedente a ação 

indenizatória, por entender que não há nos autos provas 

suficientes a responsabilizar o condutor do veículo, 

reconhecendo, outrossim, a culpa exclusiva da vítima e dos 

seus genitores no acidente de trânsito discutido nos autos. 

A reforma de tal conclusão demanda o reexame do acervo 

fático probatório, o que é vedado em sede de recurso 

especial, em razão do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 

Precedentes. 

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido 

de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame 

de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 
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identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 

fática do caso concreto, com base na qual deu 

solução a causa a Corte de origem. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no AREsp 752.467/MG, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 

03/10/2016) 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 

ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO STF. 2. REVISÃO 

DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS NA ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 3. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. LITIGÂNCIA DE 

MÁ-FÉ. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 

COMPATIBILIDADE. 5. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. 6. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 

omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 

284 do STF. 

2. O Tribunal estadual, com base no acervo fático e 

probatório carreado nos autos, afirmou que a parte 

executada é beneficiária da gratuidade de justiça e, dessa 

forma, não lhe é exigível arcar com custas, despesas e 

honorários processuais. Assim, para reverter o 

entendimento delineado pela Corte estadual, torna-se 

imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório da 

demanda, procedimento que esbarra no óbice da Súmula n. 

7 do STJ. 

3. A ausência de prequestionamento se evidencia quando o 

conteúdo normativo contido nos dispositivos supostamente 

violados não foi objeto de debate pelo tribunal de origem. 
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Hipótese em que incidem os rigores das Súmulas n. 282 e 

356/STF. 4. "A concessão do benefício da assistência 

judiciária não tem o condão de tornar o assistido infenso às 

penalidades processuais legais por atos de procrastinação 

ou litigância de má-fé por ele praticados no curso da lide" 

(EDcl no AgRg no REsp 1.113.799/RS, Rel. Ministro 

Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 

6/10/2009, DJe 16/11/2009). 

5. Inviável o conhecimento do dissídio 

jurisprudencial quando a questão foi decidida com 

base nas peculiaridades fáticas dos casos, a 

justificar a incidência da Súmula 7/STJ. 

6. Agravo interno desprovido. ” 

(AgInt no AREsp 821.337/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

07/03/2017, DJe 13/03/2017) ”. 

 

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta que lhes são prejudiciais. 

 
 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 
do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial. 
 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 2024. 

 
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   

 Terceiro Vice-Presidente   
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